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RESUMO 

O crescimento massivo da população estudantil nas instituições de ensino superior tem desafiado as 

modalidades tradicionais de financiamento público. Para fazer face a tais desafios, as políticas de 

partilha de custos têm sido uma das opções a que os governos têm vindo a recorrer. Nessa partilha, é 

importante que, em função das características sociais e económicas dos estudantes e famílias, as 

questões relacionadas com a equidade e acessibilidade sejam acauteladas. Com este estudo pretende-

se apresentar as opiniões dos estudantes do ensino superior da província de Gaza, em relação as suas 

características socioeconómicas, fontes de rendimentos e os custos diretos e indiretos acarretados, 

recolhidas a partir de um inquérito por questionário. Os resultados revelam que os custos dos estudantes 

não se restringem apenas nos custos de estudos, ou de educação, como também de os custos de vida ou 

de subsistência, que tendem a ser muito mais onerosos. A família dos estudantes, apesar de auferirem 

rendimentos médios e baixos e sem muita instrução, é a fonte principal de financiamento dos estudantes 

no ensino superior.  

 

Palavras-chave: Financiamento do ensino superior, políticas de partilha de custos, características 

socioeconómicas dos estudantes, custos de educação e de vida, acessibilidade ao ensino superior. 

 

ABSTRACT 

The massive growth of the student population in higher education institutions has challenged the 

traditional modalities of public funding. To cope with such challenges, cost-sharing policies have been 

one of the options that go hand in hand with governments. In this sharing, it is important that, due to 

the social and economic characteristics of students and families, issues related to equity and 

accessibility are taken care of. This study intends to present the views of the students of the higher 

education of the province of Gaza, regarding their socioeconomic characteristics, sources of income 

and the direct and indirect costs, collected from a questionnaire survey. The results show that students' 

costs are not only restricted to the costs of studies but also of subsistence, which tend to be much more 

costly. The family of students, despite earning average and low incomes and without much education, 

is the main source of funding for students in higher education. 
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1 INTRODUÇÃO 

O ensino superior no início do século XXI tornou-se cada vez mais importante, quer para os 

países altamente industrializados, como para os da Organização de Cooperação e Desenvolvimento 

Económico (OCDE), até aos países em desenvolvimento, o ensino superior é visto como uma base para 

as sociedades civis democráticas, um motor de crescimento económico e um instrumento de política 

para o avanço da mobilidade económica individual e justiça social (Johnstone, 2005). 

O financiamento constitui um dos mecanismos importante na definição dos resultados do ensino 

superior, como uma organização com as suas peculiaridades e responsabilidade no âmbito social, que 

o diferencia de outras organizações. Nas dimensões relacionadas com a qualidade, eficiência, acesso, 

equidade e capacidade de resposta do próprio sistema de ensino. 

Em Moçambique, o Estado apresenta-se como o maior financiador das instituições do ensino 

superior públicas e a comparticipação dos estudantes/famílias parece ser muito reduzida. Como é 

referido por Fonteyne e Jongbloed (2018, p. 24), “o actual mecanismo de financiamento em 

Moçambique continua a basear-se, em grande parte, no financiamento direto das IES Públicas pelo 

orçamento do Estado, com uma partilha de custos mínima por parte do estudante”. 

E acrescentam que as instituições privadas, no entanto, tendem a oferecer programas de baixo 

custo mais lucrativos, acrescentando mais graduados em áreas que já estão superlotadas. 

No entanto, é preciso perceber que a partilha de custos para o acesso ao ensino superior por 

parte dos estudantes e famílias não se restringe apenas aos custos de educação, mas também a outros 

custos latentes, que podemos designar por custo de vida ou de subsistência durante o período em que 

o estudante se encontra a frequentar o ensino superior. 

Quando se pensa na capacidade para pagar pela educação no ensino superior e garantir a 

acessibilidade financeira deve-se tomar em consideração, conforme Cerdeira apud Usher e Cervenan 

(2005), os indicadores de capacidade para financiar os estudos que acoplados, constituem os custos 

totais, a saber: Custos de Educação ou de Estudos, as propinas, incluindo as taxas de inscrição e das 

disciplinas e matrículas, os livros e materiais escolares; Custos de Vida ou de Manutenção, alojamento 

e alimentação e o Apoio Social a partir de bolsas de estudos. 

Para que não se esteja a incorrer o risco de optar por mudanças e inovações organizacionais que 

influenciadas e intensificadas pelos mercados globais levem ao predomínio de procedimentos, que se 

centram na eficiência em detrimento e recuo das experiências centradas no fator humano (Kovács, 

2006). 
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Em Moçambique a preocupação com o acesso e equidade ao ensino superior vem desde o 

período em que o país ascendeu a independência em 1975, com a criação do Sistema Nacional de 

Educação, em que se pretendia reverter todas as políticas de exclusão que os moçambicanos eram 

sujeitos no período colonial.  

Como se pode ler no sumário da lei, que concedia as linhas gerais da educação, Lei 4/83 do 

Sistema Nacional de Educação (SNE) “O Sistema Nacional de Educação garante o acesso dos 

operários, dos camponeses e dos seus filhos a todos os níveis de ensino, e permite a apropriação da 

ciência, da técnica e da cultura pelas classes trabalhadoras”, p. 13. 

E até aos dias atuais segundo as informações da Direção Nacional do Ensino Superior (2018), 

o acesso ao ensino superior constitui um dos principais pilares de desenvolvimento do ensino superior 

para além da expansão e qualidade. 

Assim, sendo os estudantes os principais protagonistas no ensino superior, pretende-se com este 

estudo apresentar os resultados referentes a opinião dos estudantes que se encontram a frequentar o 

ensino superior na província de Gaza em relação as suas características socioeconómicas, fontes de 

rendimentos e os custos diretos (de frequência de ensino superior), indiretos (outras despesas de vida).  

Este estudo está organizado em 7 sessões, na segunda sessão faz-se uma breve consideração 

sobre a partilha de custos, na terceira a metodologia, na quarta as características socioeconómicas dos 

estudantes do ensino superior, na quinta as fontes de rendimentos, na sexta os custos com a educação 

e de vida dos estudantes do ensino superior e no fim as considerações finais.  

 

2 PARTILHA DE CUSTOS NO FINANCIAMENTO DO ENSINO SUPERIOR   

A história tem mostrado que o Estado sempre foi, e continua a ser, o guardião dos sectores 

sociais básicos como por exemplo da educação no geral ao nível global, cumprindo com a sua obrigação 

na prestação dos serviços públicos que contribuam para a redução das assimetrias. 

Recordam Chevaillier e Eicher (2002) que há mais de 30 anos, na década 80, era feita uma 

distinção clara entre os países em que as instituições de ensino superior cobravam taxas substanciais 

de ensino e aquelas que aplicavam o princípio do ensino superior gratuito.  

Nos últimos vinte anos viram-se grandes mudanças na forma como o ensino superior é 

financiado em muitos países. Mudanças que resultam dos desafios enfrentados pelos governos de todo 

o mundo, tanto nos países industrializados, como nos países em desenvolvimento, que visam reformar 

o financiamento do ensino superior em resposta às duas pressões, o aumento pela procura e os 

orçamentos públicos fortemente limitados conforme as pesquisas de vários autores como (Johnstone, 

2001, 2005, 2010, 2016), (Tekleselassie & Johnstone, 2004), (Woodhall, 2007), (Barr, 2007), 

(Marcucci & Johnstone, 2007), (Vossensteyn & Jong, 2006), (Hauptman, 2007), (Cerdeira, 2008).  
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Em resposta aos mesmos desafios, conforme Johnstone (2010), em todo o mundo está-se 

recorrendo a receitas não-governamentais ou privadas para o apoio contínuo das instituições de ensino 

superior, a partir da partilha de custos. Que se manifestam sob a forma de propinas (cobrindo uma parte 

dos custos do ensino) ou outros encargos nos países onde a taxa de matrícula do ensino superior era 

anteriormente gratuita, mudanças nos sistemas de auxílio aos estudantes, uma mudança para 

empréstimos estudantis para complementar ou substituir os subsídios. 

Assim para Johnstone (2001a) o termo "partilha de custos", em referência ao ensino superior 

em todos os países e em todas as situações pode ser visto como sendo feita por de quatro agentes 

principais: (1) o governo/contribuintes; (2) pais; (3) alunos; e/ou (4) mecenas individuais ou 

institucionais. 

No entanto, segundo Cabrito (2004), o diferenciar as proveniências de financiamento surge, 

para as instituições de ensino superior, como o último “mandamento” dos governos liberais e significa 

buscar fundos para além dos públicos, seja por meio da venda/prestação de serviços, da investigação 

“vocacionada” para o mercado ou do aumento das contribuições dos estudantes, p. 980. 

Johnstone (2001a) mostra que o termo partilha de custo, tal como veio a ser utilizado, refere-se 

à mudança de pelo menos parte da carga de custos educacionais mais elevados do governo ou dos 

contribuintes para os pais e alunos. 

Esta perspectiva de responsabilizar os estudantes pelos custos no ensino superior tem sido 

influenciada pela teoria do capital humano desenvolvido por Schultz (1961) e prosseguido por Backer 

(1993).  

A teoria de capital humano assenta no fundamento, segundo Eicher (1998, p. 36) de que “a 

educação é um investimento no homem, que aumenta a sua produtividade e consequentemente os seus 

ganhos”. 

No entanto, vários são os questionamentos sobre o que é que a política de partilha de custos que 

em muitos países representa uma carga de custos para os estudantes e suas famílias imediatamente 

significa em termos de acesso ao ensino superior. Os estudantes e suas famílias podem atender a esses 

custos crescentes? Ou eles impedirão que os alunos em potencial particularmente os de origem 

desfavorecida, ingressem no ensino superior? Será que os custos mais altos impedirão que os alunos se 

matriculem em seu programa ou instituição preferencial? 

Apesar das políticas de partilha de custos variarem de país para país, influenciados pelo 

contexto cultural e política e económica de cada país. Nas fontes privadas de financiamento, Johnstone 

(2014) questiona a adequação das taxas de matrículas que em algum momento não consideram os meios 

e a capacidade das famílias em pagar. 

E como se no bastasse, como referido por Zeleza (2016) embora críticas, as propinas só 
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constituíam um dos pontos críticos dos custos de frequência ao ensino superior. Outros custos incluem 

despesas de subsistência, que podem ser superiores às propinas. 

Num olhar para as novas tendências de financiamento no contexto africano, Ogachi (2011) 

observa que, se antes da década de 1990, as ameaças à liberdade académica eram caracterizadas pela 

censura estatal de processos de ensino e aprendizagem nas instituições. Com o início das práticas 

neoliberais nas instituições, a partir da década de 1990, o Estado como uma ameaça à liberdade 

acadêmica e à autonomia institucional na África foi substituído pelo mercado. 

Assim, para Woodhall (2004, p. 39), do mesmo jeito que a partilha de custos constitui um 

“imperativo” para vários governos, deve também ser um imperativo que os governos concebam e 

implementem sistemas equitativos e eficazes de apoio aos estudantes para ajudar aqueles que de outra 

forma seriam negados a ter acesso ao ensino superior por razões de pobreza e necessidade financeira. 

Como forma de fazer face a isso, diversos apoios, conforme Cerdeira (2008), têm sido dirigidos 

de forma geral para qualquer estudante em função da sua condição social e económica, mas também 

têm sido direcionados a certos grupos de estudantes em função do baixo rendimento ou em função de 

outras particularidades específicas, que variam de realidade para realidade como género, raça ou 

incapacidade. 

No entanto, Vossensteyn (2009, p. 177), afirma que “a partilha de custos que também ocorre 

através da redução de subsídios para estudantes e suas famílias, implica que os estudantes de hoje 

devem confiar mais em empréstimos estudantis ou recursos próprios do que em subsídios e bolsas de 

estudos”. 

 

3 METODOLOGIA  

Este estudo foi realizado em Moçambique na província de Gaza nos meses de Janeiro e Março 

do ano 2018 e contou com a participação de 8 instituições do ensino superior, 3 públicas e 5 privadas, 

localizadas nos distritos de Chókwè, Chibuto, Chongoene e Xai-Xai. Os dados dos estudantes foram 

recolhidos a partir de um modelo de inquérito por questionário que tem sido usado em estudos 

internacionais referentes a Partilha de Custos como é o caso do projecto CESTES-Custo de Estudante 

no Ensino Superior em Portugal (CESTES I em 2010/11; CESTES II em 2015/2016). Referir que o 

modelo de inquérito passou por um processo de validação para adequar-se ao contexto da realidade 

Moçambicana. 

No estudo foi utilizado o método de amostragem probabilística estratificada, para uma amostra 

inquirida de 607 estudantes.  
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Os estudantes que participaram do estudo apesar de serem oriundos das três regiões, Norte, 

Centro e Sul do país, o maior número (83%) pertence a província de Gaza local onde foi realizado o 

estudo empírico.  

Dos estudantes inquiridos conforme a amostra, 53.8% que constitui percentagem mais elevada 

são do sexo feminino e 46.2% do sexo masculino.  

Em relação a idades dos estudantes, a maioria dos estudantes com uma percentagem de 71.7% 

tem idades compreendidas entre os 21 a 30 anos. A percentagem dos estudantes com idade maior que 

os 30 anos é de 28.3%.  

 

4 CARACTERÍSTICAS SOCIOECONÓMICAS DOS ESTUDANTES DO ENSINO 

SUPERIOR  

4.1 OPINIÃO DOS ESTUDANTES EM RELAÇÃO AO RENDIMENTO DO SEU AGREGADO 

FAMILIAR   

Em relação aos rendimentos dos agregados familiares, os estudantes na sua maioria (45.9%) e 

(40.9%), vem de famílias com médio e baixo rendimentos, respectivamente.  

 
Gráfico 1: A percepção dos estudantes do ensino superior sobre o rendimento do seu agregado familiar 

 
Fonte: Autores 

 

A avaliação qualitativa que os estudantes fazem dos rendimentos dos seus agregados familiares, 

mostra que para a maioria (39.7%) dão para viver mas com dificuldades e segue-se os estudantes que 

referiram que dão para viver razoavelmente (35.3%).  
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I I . Característico sócio económicas dos estudantes do ensino superior  

 

Nesta segunda dimensão, passa-se a apresentar a opinião dos estudantes do 

ensino superior sobre o perfil do seu agregado familiar, os rendimentos dos pais, 

habilitações literárias e ocupação profissional.  

 

Opinião dos estudantes em relação ao rendimento do seu agregado familiar   

 

Os estudantes na sua maioria, no que toca a questão dos rendimentos dos seus 

agregados familiares, vem de famílias com médio e baixo rendimentos correspondente a 

45.9% e 40.9%, respectivamente. Um número reduzido dos mesmos vem de famílias 

com rendimentos mais elevados (13.3%), como mostra o gráfico abaixo.  

 

Gráfico ???: A percepção dos estudantes do ensino superior sobre o rendimento do 

seu agregado familiar 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Em correspondência com o gráfico ???, o número significativo dos estudantes 

cujos agregados familiares apresentam rendimentos médio baixo e baixos encontram-se 

a frequentar instituições privadas. Dos mesmos 60% estão a frequentar o ensino 

Politécnico Privado e 53.5% estão no ensino Universitário Privado.  

Com percentagens abaixo dos apresentados anteriormente no entanto no mesmo 

grupo em termos de rendimentos dos seus agregados familiares, cerca 50.2% estão no 

ensino  Universitário Público e 46.6% estão no ensino Politécnico Público.  

13.3 

45.9 

40.9 

Elevado/Médio Alto (> 30.000.00 MT) Médio (10.000.00 - 30.000.00 M T) Baixo (< 10.000.00 MT) 
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Gráfico 2: Avaliação do rendimento do agregado familiar 

 
Fonte: Autores 

 

4.2 OPINIÃO DOS ESTUDANTES EM RELAÇÃO AS HABILITAÇÕES LITERÁRIAS DOS PAIS  

Como se pode ver no gráfico abaixo, o nível de habilitações literárias dos pais do maior número 

dos estudantes é o mais baixo com 64.2% para as mães com um nível de escolaridade até ao 9º  e 52.5% 

para os pais.  

 

Gráfico 3: Habilitações literárias dos pais dos estudantes do ensino superior 

 
Fonte: Autores 

 

4.3 OPINIÃO DOS ESTUDANTES EM RELAÇÃO AO GRUPO OCUPACIONAL DOS SEUS PAIS 

A ocupação dos pais dos estudantes que mais se destacou está relacionada com as atividades 

domésticas. Sendo mais evidente para as mães dos estudantes (39.6%) em relação aos pais (11%). Um 

grupo também significativo dos estudantes têm seus pais enquadrado no trabalho por conta própria 

(24.4%) para os pais e (16.3%) para as mães.  
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Letras, Artes e Humanidades 22,7 31,8 45,5 

Ciências 7,7 43,1 49,2 

Economia, Gestão e Ciências computacionais 18,8 48,1 33,1 

Ciências Sociais e Direito 11,1 53,1 35,8 

Engenharia e outros cursos técnicos 16,0 35,1 48,9 

Educação 1,6 49,2 49,2 

Medicina 13,3 66,7 20,0 

Enfermagem e outras profissões de saúde 22,7 40,9 36,4 

Outra 4,8 52,4 42,9 

Total 13,4 45,9 40,7 

Fonte: Elaborado pelo autor             (χ2
(16)=31,125; p<0,013) 

 

A avaliação qualitativa que os estudantes fazem dos rendimentos dos seus 

agregados familiares, mostra que para a maioria (39.7%) dão para viver mas com 

dificuldades e segue-se os estudantes que referiram que dão para viver razoavelmente 

(35.3%).  

Poucos foram os estudantes (15%) que disseram, com o rendimento da sua  

família davam para sobreviver passando privações.  

Muito mais poucos foram os estudantes que referiram, que com o rendimento do 

seu agregado familiar dão para viver muito bem e para viver bem, 2% e 9.2, 

respectivamente.   

 

Gráfico ???: Avaliação do rendimento do agregado familiar  

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

Dão para viver 

muito bem Dão para viver 

bem Dão para viver 

razoavelmente Dão para viver 

mas com 

dificuldade 

Dão para 

sobreviver 

passando 

privações 

2.0 9.2 

35.3 39.7 

15.6 
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Opinião dos estudantes em relação as habilitações literárias dos pais  

Como se pode ver no gráfico abaixo, de forma geral os pais dos estudantes 

apresentam níveis de escolaridade mais elevados em relação as mães. As mães dos 

estudantes encontram-se na sua maioria (64.2%) com um nível de escolaridade até ao 9º 

ano contra (52.5%) dos pais. E nos grupos de habitações literárias subsequentes, básico 

e médio (10º, 11º, 12º ano) , os pais dos estudantes é que apresentam uma percentagem 

maior (35.2%) contra (28.2%) e 12.4% contra 7.6% no ensino superior.  

 

Gráfico???: Habilitações literárias dos pais dos estudantes do ensino superior 

 

Fonte: Elaborado pelo autor  

 

Os pais cujos filhos encontram-se a frequentar o ensino Politécnico, quer 

público, quer privado apresentam um nível de escolarização mais elevado que vai do 

nível básico e médio ao ensino superior. E na mesma condição, seguem-se os pais cujos 

filhos frequentam o ensino Universitário Privado.  

Para os pais que têm até o 9º ano de escolaridade, os filhos na sua maioria 

encontram-se a frequentarem o ensino Politécnico Privado, o ensino Universitário 

Público, o ensino Universitário Privado e por último o ensino Politécnico Público.  

!

52.5 

35.2 

12.4 

64.2 

28.2 

7.6 

Até!9º!ano! 10º,!11º,!12º!ano! Ensino!Superior!

Pai! Mãe!
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Gráfico 4: Grupo ocupacional dos pais dos estudantes do ensino superior 

 

Fonte: Autor 

 

5 FONTES DE RENDIMENTOS  

5.1 RENDIMENTOS ANUAIS DOS ESTUDANTES DO ENSINO SUPERIOR  

Anualmente os rendimentos para custear os estudos são proveniente da maior fonte que é a 

família e apresentam valores em média de 33.405.11 MT. Segue-se o trabalho remunerado com uma 

média anual de 20.302.64 MT, como se pode ver no gráfico a seguir. 

 

Gráfico 5: Rendimentos anuais dos estudantes do ensino superior por tipo de renda e por sector e tipo de ensino 

 
Fonte: Autores 

 

6 CUSTOS COM A EDUCAÇÃO E DE VIDA DOS ESTUDANTES DO ENSINO SUPERIOR  

Nas despesas totais com os custos de estudos e de vida os estudantes revelam ter maiores gastos 

em média com a alimentação (24.333.71 MT), depois com as propinas ou mensalidades (20.882.61 

MT), alojamento (13.507.12 MT), despesas pessoais (13.231.81 MT) e transporte (12.648.87 MT).  
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pública (8.6%) e (7.6%) técnico especializado de empresa ou organização pública. 

Encontramos nos mesmos grupos,  as mães com 5.2%, 5% e 5.2%, respectivamente.  

 

Gráfico???: Grupo ocupacional dos pais dos estudantes do ensino superior 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

I I I . Condições de vida dos estudantes do ensino superior  

 

Nas questões relacionadas com as condições de vida dos estudantes foram 

tomadas em consideração o tipo de alojamento dos mesmos durante o ano lectivo, a 

situação de emprego, ocupação no dia a dia, apoio social, a sua opinião em relação 

perspectivas depois de terminar o curso e a opinião sobre o financiamento dos seus 

estudos.  

 

Residência dos estudantes durante o ano académico  

 

No período em que ocorrem as aulas o maior número dos estudantes vive em 

casas e quartos alugados (39%), os que vivem em casas próprias perfaz 32%, 25% mora 

com os pais e um número reduzido de 4% vive em residências universitárias, conforme 

o gráfico abaixo. 
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Rendimentos anuais dos estudantes do ensino superior  

 

Anualmente os rendimentos para custear os estudos proveniente da maior fonte 

que é a família, como já foi constatado anteriormente nos rendimentos mensais, 

apresentam valores em média de 33.405.11 MT. Segue-se o trabalho remunerado com 

uma média anual de 20.302.64 MT.  

Os valores provenientes de outros rendimentos anualmente perfazem um total de 

4.781.76 MT ano. As outras fontes como bolsas de estudos, empréstimos e subsídios de 

outras fontes públicas apresentam valores ainda mais baixo de 3.000.00 MT ano.  

 

Gráfico???: Rendimentos anuais dos estudantes do ensino superior por tipo de 

renda e por sector e tipo de ensino  

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor  

 

Os estudantes deslocados são os que apresentam um financiamento anual 

relativamente menor (61.157.59 MT) em relação aos estudantes não deslocados com um 

financiamento de (62.802.16 MT).  

Os mesmos rendimentos distribuídos em função do tipo de ensino apontam para 

os estudantes que se encontram a frequentar o ensino privado, com maiores 

rendimentos, com valores em média total de (76.174.98 MT) ano contra os (54.586.65 

MT) dos estudantes que estão no ensino público. 
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Gráfico 6: Disposição das despesas totais dos estudantes do ensino superior por tipo de custo 

 
Fonte: Autores 

 

Estes gastos quando convertidos em valores percentuais e comparados entre eles, conforme se 

vê no gráfico abaixo, mostram que os estudantes gastam mais com as despesas correntes (73.3%) em 

relação as despesas de educação (26.7%).  

 

Gráfico 7: As percentagens das Despesas de Educação/Despesas Correntes por sector e tipo de ensino 

 
Fonte: Autores 

 

Entretanto, quando acoplado os custos dos estudantes quer com as despesas de educação quer 

com os de vida conforme o gráfico que se segue. Os dados mostram que para os estudantes que se 

encontram a frequentar o ensino privado os gastos totais são maiores (136.593.33 MT), contra 

(81.542.12 MT) dos estudantes do público. O valor total em média para as despesas com a educação e 

de vida rondam acima de 100.000.00 MT por ano.  
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Custos Totais de Educação e de Vida  

 

Depois de serem apresentados os gastos que os estudantes do ensino superior 

têm acarretado, quer com a educação, quer com as despesas consideradas de vida/ de 

subsistência ou correntes. Desta feita, passa-se a apresentar as médias dos custos totais 

das duas despesas conforme o gráfico abaixo que as arrola todas. 

O gráfico mostra que nas despesas totais, os estudantes têm maiores gastos em 

média com a alimentação (24.333.71 MT), depois com as propinas ou mensalidades 

(20.882.61 MT), alojamento (13.507.12 MT), despesas pessoais (13.231.81 MT) e 

transporte (12.648.87 MT). Os gastos mais baixos observam-se nas despesas 

relacionadas com outras despesas não incluídas em qualquer outro item e com livros e 

outros materiais que estão abaixo de 1.000.00 MT ano. 

 

Gráfico???: Disposição das despesas totais dos estudantes do ensino superior por 

tipo de custo 

 

Fonte: Elaborado pelo autor  

 

Estes gastos quando convertidos em valores percentuais e comparados, 

conforme se vê no gráfico abaixo, mostram que os estudantes gastam mais com as 

despesas correntes (73.3%) em relação com as despesas de educação (26.7%).  

As despesas correntes que variam de sector e tipo de ensino, os estudantes do 

ensino público revelaram ter maiores despesas de vida em relação aos estudantes do 

privado. Os estudantes do ensino Politécnico Público a liderar com 80.2% nas despesas 

13.507.12 

4.970.81 

24.333.71 

4.463.78 

12.648.87 

13.231.81 

20.882.61 

1.647.58 
1.192.51 

981.47 

2.076.81 

892.81 

Alojamento 

Telefone e telemóvel 

Alimentação 

Despesas médicas 

Despesas de Transporte 

Pessoais 

Propinas 

Taxa de matrícula 

Outras taxas (seguro, inscrição para exames) 

Livros e outros materiais 

Equipamento (computadores, modem, etc.) e visitas de estudo 

Outras despesas não incluídas em qualquer outro item 

! 258!

correntes e o ensino Universitário Público com (77%). Os estudantes do ensino 

Universitário Privado com 58.8% e do ensino Politécnico Privado com 54.7%.  

No entanto, quando se olha para as despesas de estudo, o cenário muda, os 

estudantes do ensino privado apresentam maiores despesas com a educação em relação 

aos estudantes do público. Os do ensino Politécnico Privado apresentam uma 

percentagem de 45.3% e o Universitário Privado 41.2%. Enquanto os estudantes do 

ensino Universitário Público apresenta 23% com os gastos em educação e os estudantes 

do Politécnico Público 19.8%.  

 

Gráfico???: As percentagens das Despesas de Educação/Despesas Correntes por 

sector e tipo de ensino  

 

Fonte: Elaborado pelo autor  

 

Entretanto, quando acoplado os custos dos estudantes quer com as despesas de 

educação quer com os de vida conforme o gráfico que se segue. Os dados mostram que 

para os estudantes que se encontram a frequentar o ensino privado os gastos totais são 

maiores (136.593.33 MT) contra (81.542.12 MT) dos estudantes do público. O valor 

total em média para as despesas com a educação e de vida rondam acima de 100.000.00 

MT por ano.  

 

 

 

 

23.0% 19.8% 

41.2% 45.3% 

26.7% 

77.0% 80.2% 

58.8% 
54.7% 

73.3% 

Universitário 

Público 

Politécnico 

Público 

Universitário 

Privado 

Politécnico 

Privado 

Total 

Despesas de Educação Totais Despesas correntes 12 meses 



Brazilian Journal of Development 
 

     Braz. J. of  Develop., Curitiba, v. 6, n.12, p.101295-101306 dec. 2020.               ISSN 2525-8761 

 
 

101304  

Gráfico 8: Despesas totais anuais (Educação e de Vida) por tipo de ensino público e privado 

 
Fonte: Autores 

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A literatura mostra a necessidade das políticas no financiamento do ensino superior tomar em 

consideração as questões relacionadas com os custos para a frequência do ensino superior não somente 

os custos diretos de estudos como é muito comum, mas também os custos indiretos de subsistência dos 

estudantes na partilha de custos. E também a necessidade de tomar em consideração as condições 

socioeconómicas da maioria das famílias de forma a não criar espaço para a exclusão social e permitir 

que o acesso ao ensino superior seja efetivo. 

Esta pesquisa foi relevante porque pode apresentar a opinião dos estudantes que se encontram 

a frequentar o ensino superior na provincial de Gaza em relação as suas condições socioeconómicas, 

as suas principais fontes de financiamento e os custos que os mesmos têm acarretado para frequentar o 

ensino superior.  

Os resultados mostram que os custos de vida/subsistência tendem a ser muito mais elevados 

que os custos de estudos, principalmente para os estudantes que se encontram a frequentar o ensino 

superior privado.  

Nas despesas dos estudos, a que destacar o peso das propinas como a segunda maior despesa 

anual que os estudantes têm tido para frequentarem o ensino superior. 

E quando conjugadas as duas despesas, quer de estudo, quer de vida, fica claro o esforço das 

famílias sendo a principal fonte de financiamento dos estudantes no ensino superior a avaliar pela 

opinião feita pelos estudantes em relação aos rendimentos dos seus agregados familiares que na sua 

maioria são médios e baixos, segundo os mesmos dão para viver mas com dificuldades e o grupo 

ocupacional dos pais que são na sua maioria domésticos.  

E os resultados mostram também que, apesar da maioria dos encarregados dos estudantes não 

terem muita instrução em termos de habilitações literárias, percebe-se a atitude das famílias e dos 

próprios estudantes na busca por melhores oportunidades a partir da formação superior como forma de 

evitar as questões de reprodução social.   
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Gráfico???: Despesas totais anuais (Educação e de Vida) por tipo de ensino 

público e privado 

 

Fonte: Elaborado pelo autor  

!

Quando olhamos para a distribuição das mesmas despesas de forma mais 

detalhada tendo em conta o sector e tipo de ensino de acordo como gráfico a abaixo.  

Percebe-se que os valores totais nas despesas dos estudantes do ensino privado são na 

grande maioria oriundas dos custos dos estudantes que se encontram a frequentar o 

ensino superior Politécnico Privado com um total de 172.224.00 MT. E temos também 

os custos dos estudantes que se encontram a frequentar o ensino Universitário Privado 

que apesar de serem inferiores aos dos primeiros não deixam de ser também 

significativos com um total de 152.652.29 MT.  

Para os estudantes que se encontram a frequentar o ensino público, apesar dos 

estudantes que estudam no ensino Universitário terem despesas ligeiramente elevadas 

(82.979.51 MT) em relação aos do Politécnico (8.766.56 MT). Quer num quer no outro 

as despesas totais dos estudantes não excedem a 100.000.00 MT.  
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